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Não se conhece de recur 
30 extraordlnurio interpoat 
sem fundamento legal. 

VI$TOS E RELATADO  tos autos cai que ao par-

tos: como recorrente, a Companhia Swift do Jrasil S/A., e, como 

recorrido, Horni Soria: 

1 -  Aprdoiando a reclamação apz'e3cnitada por Rorni 

Seria, contra Swift do 3ra$i1 a/A., resolveu a Junta de ,Conoi-

ltaç o • Jul mønto do tio Grande julgá-la procedente, em par 

te, e condenar a reclamada ao pagamento da &mport&cia de Cr$.. 

1.016,140 (mil e dezesseis cruzeiros e quarenta centavos), sondo 

Cr$ 290940 de aviso pr vto, e Cr$  726,00 de indenização por dos 

pedida injusta (fiz. 11/12). 

ix -  o Conselho Regional do Trabalho da !s Região, 

apreciando o caso, já então em face do recurso ordiuz'io que 

lhe interpos, dentro do prazo legal, pela reclamada, manteve, 

por ao6riio de Z1-.5-9145, (fia.  5/7), a decisão da Junta de 

0onoi11aç o • Julgamento do Rio Grande. 

III -  No se conformando, ainda, com a decisão do 

Tribunal a que, a Companhia Swift do Branil S/. recorreu extra 

ordinariamente para a extinta Câmara de Justiça do Trabalbõ,pro 

curando justificar o seu. recurso nas alíneas a e b do art. 89 

da Consolidaç O das Leis do Trabalho (tia. 40/54). 
o 

IV -  O recorrido  apezar de notificado, ro contes-

tou o recurso. 

'1 -  Ouvida a Procuradoria da Justiça do Trabalho, 

opina eat,pre1iminarmente,pelo não conhecimento do recurso e, 

quanto ao mktto, pela oonflx'maç o doa crdao recorrido. 

VI -  o re1at rio.  Isto ponto,  - 

CONSIDERA D0 preliminarmente ,que o recurso  no 
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deve aez' conhecido, aio que a recorrente, no aeu bago arrazoa-

4 4. Lis. 1.O/54.,  no demonstrou teri}a o Qonoelho Regional do 

Trabal ho da la, flegljo divergido da  tspudmnoia, pCi'tu. * dia' 

vo nGUIa.tou que eez' de 00n2e1h00 Regionalo diferentes, nem to 

pouso violado çu4qur norma jurdioa, áaioan hip6te30b em que a 

lei admite a 5.nterpo4ç o do z'oour8o oxtraordtn io; 

ACORDAM oa riomt'oe do Oonoiho Naoion]. 10 T balhO, 

xeUa1narrnnte, e por unanim1dwie, no tomar o o eoiinonto do re.. 

cursO, por falta de runclamonto legal. 

Rio de Janeiro, 21 de março de 1946. 

_ _ _ _ _ _ _  Pra 
sídouto 

Ger ldO Monte4onio Bea*rra 4, Mouctan 

Oae*e ?otta 

.;tieta nit'tenoourt 1 

?ub Uosdo no  Di&io da JüntIÇO em 43a / 

Asoinado em  /  / 

Relator 
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